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RESUMO  
A linguagem contábil não é homogênea e em termos internacionais pode até ser 
um obstáculo à expansão internacional das empresas e ao investimento direto 
estrangeiro, o que leva à necessidade de avançar no processo de harmonização 
internacional. A hipótese orientadora da pesquisa se remete ao conservadorismo, 
investiga as divergências no resultado contábil e no patrimônio líquido por meio 
do conjunto de normas contábeis brasileiras vs as emitidas pelo IASB, a partir da 
identificação e análise das diferenças. A pesquisa possui característica de estudo 
exploratório realizado por meio de coleta, observação e análise dos dados. Trata-
se de um estudo de caso ex post facto, realizado em uma empresa de concessão 
de rodovias. A análise dos dados empíricos da empresa em estudo considerou o 
resultado conservador, atrelado às normas nacionais brasileiras, devido 
apresentar um lucro inferior em 32,67%, constatando que a hipótese de pesquisa 
não é nula. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Normas Nacionais. Normas Internacionais. 
Divergências. Harmonização. Concessão de Serviço Público de Rodovias. 
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Introdução 
A internacionalização da economia conduz à necessidade de estudos 

associados ao entendimento da contabilidade internacional, merecendo destaque 
aqueles associados ao mercado financeiro. Diante disso, com vistas a alcançar 
sua finalidade primordial, a informação contábil necessita evidenciar suas 
características qualitativas: confiabilidade, relevância, tempestividade, 
neutralidade e comparabilidade. Sendo por meio desta última que os usuários 
podem comparar duas ou mais empresas, ou a mesma em momentos distintos, a 
nível nacional ou internacional. 

Cada país pode ter sua própria regulamentação contábil, que se articula 
com os múltiplos aspectos de ordem política, jurídica, social, econômica e 
cultural. A diversidade do arcabouço contábil entre países pode ser um obstáculo 
à expansão internacional das empresas e ao investimento direto estrangeiro, o 
que leva à necessidade de avançar no processo de harmonização internacional 
das normas contábeis. Assim, Carvalho, in Weffort. (2005, p. 11-13), orienta: 
“Normas contábeis internacionais são eficazes agentes de desenvolvimento 
econômico. Elas são o principal - conquanto de longe não o único - veículo de 
exposição de boas empresas a mercados investidores”. 

Contudo, a linguagem contábil não é homogênea em termos 
internacionais, devido os países possuírem suas práticas contábeis próprias. Cada 
país pode possuir critérios próprios e diferentes para reconhecer e mensurar cada 
transação. Por exemplo, no Brasil o lucro de uma empresa pode não ser o mesmo 
que o lucro divulgado nas normas dos EUA ou da Alemanha. 

Diante do exposto, a questão orientadora desta pesquisa é: Quais as 
divergências no resultado contábil e no patrimônio líquido da empresa de 
concessão de serviços públicos de rodovias apurado de acordo com os padrões 
contábeis internacionais aprovados até dezembro de 2005 em confrontação aos 
publicados pelas normas nacionais brasileiras? 

O objetivo geral é identificar os itens divergentes entre as práticas 
contábeis brasileiras adotadas pela empresa Rodovia das Cataratas S/A, no ano 
de 2005 e as normas internacionais. 

A hipótese subjacente se remete ao conservadorismo, a ser corroborada 
é: H1: As empresas brasileiras orientadas pelas normas nacionais de 
contabilidade primam o conservadorismo, possuem tendência em apresentar 
menor lucro quando comparadas com as normas internacionais. 

No que se refere à metodologia utilizada, a pesquisa tem característica 
exploratória, pois conforme estudo de Weffort (2005) que compreendeu o 
período de 1973 a 2002 e foram analisados 814 trabalhos, dos quais somente 51, 
ou seja, 6,27% da produção de dissertações de mestrado e teses de doutorado no 
Brasil abordavam a temática contabilidade internacional. Quanto às publicações 
de artigos de contabilidade internacional a pesquisa identificou 550 publicações 
no período de 1999 a 2002, sendo que apenas 33 delas tratavam do tema 
contabilidade internacional, ou seja, 6,0% da produção. 

Considerando os resultados da pesquisa de Weffort (2005), a 
insuficiência de pesquisas no Brasil com foco em contabilidade internacional, 
evidencia um campo propício para estudos exploratórios sobre contabilidade 
internacional, bem como justifica a importância de novos trabalhos nessa área do 
conhecimento. 
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Quanto aos meios refere-se a um fato já ocorrido então é um estudo de 
caso ex-post facto realizada por meio de coleta, observação e análise dos dados. 
A investigação foi realizada em uma empresa de concessão de rodovias, Rodovia 
das Cataratas S/A., localizada na cidade de Cascavel – PR. Sua atividade 
principal é a prestação de serviços públicos de rodovias mediante cobrança de 
pedágio. 

Procedeu-se à revisão da literatura sobre normas internacionais de 
contabilidade e afins, a partir de textos selecionados de livros, artigos, 
dissertações, teses, periódicos, além dos colhidos da Internet. 

A coleta dos dados teve como fonte os relatórios contábeis de 2004 e 
2205, entrevistas realizadas com o contador da empresa, consultas aos sites da 
concessionária e da ABCR (Associação Brasileira de Concessão de Rodovias). 
1 Normas vs Princípios Contábeis 

Ao preparar as demonstrações financeiras, as empresas utilizam os 
princípios e normas contábeis, seus auditores independentes verificam se foram 
elaboradas em consonância com a legislação pertinente, com os princípios 
contábeis, bem como com as normas contábeis. 

Em relação às normas contábeis as empresas, principalmente as 
sociedades anônimas de capital aberto, necessitam elaborar suas demonstrações 
societárias nas normas nacionais, podendo também elaborá-las nas 
internacionais. Porém, as normas internacionais diferem de país para país em 
alguns aspectos, as quais podem ser harmonizadas. 

Para Carvalho, N. in Weffort. (2005, p. 11-13) “Normas contábeis 
internacionais são eficazes agentes de desenvolvimento econômico. Elas são o 
principal - conquanto de longe não o único - veículo de exposição de boas 
empresas a mercados investidores”. 

O processo de estabelecimento de princípios e normas contábeis pode 
mudar de país para país. Para Stickney & Weil (2001, p. 38) “Em alguns países, 
as regras de mensuração utilizadas na preparação das demonstrações financeiras 
são idênticas às utilizadas no cálculo do lucro tributável”. 

Historicamente o governo brasileiro e suas legislações interferem nas 
atividades contábeis. A contabilidade financeira no Brasil desenvolveu-se em um 
ambiente onde há forte vinculação à legislação, tanto tributária quanto societária, 
e à regulamentação por organismos governamentais tais como Comissão de 
Valores Mobiliários e Banco Central do Brasil.  

Com isso os órgãos de classe representativos da profissão, no Brasil, 
exercem fraca influência na determinação de procedimentos contábeis, devido os 
princípios e as normas brasileiras de contabilidade (NBC)1 editadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade não terem força legal sobre as empresas, 
embora o profissional contábil possa ser penalizado pela não observância dos 
mesmos.  

Os organismos internacionais, dentre eles o IASB, IOSCO e SEC, 
incentivam a convergência das práticas de contabilidade como uma ferramenta 
valiosa de sinergia entre mercados. 

 Diante do exposto, considera-se importante enfatizar a quem as 
demonstrações contábeis se dirigem a resposta parece simples: aos usuários. 

                                                 
1 Também Representamos Normas Brasileira de Contabilidade pela sigla NBC. 
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2 Usuários 
O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), por meio da NBCT 1 

define: “Os usuários são pessoas físicas ou jurídicas com interesse na Entidade, 
que se utilizam das informações contábeis para seus próprios fins, de forma 
permanente ou transitória”. O IPECAFI propõe a divisão dos usuários das 
demonstrações contábeis societárias em: usuário preferencial (externo) e usuários 
secundários (internos e o fisco). 

Os utentes externos utilizam as demonstrações contábeis financeiras por 
variados motivos a fim de obterem informações. A Figura 2 abaixo exemplifica 
os usuários externos e a possível utilização das demonstrações financeiras. 

Figura 1 - Usuários e Utilização das Demonstrações Financeiras 
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Fonte adaptada de: Stickeney e Weil, (2001) 

Assim de acordo com a figura 1 pode-se constatar as diferentes 
demandas dos utentes dos relatórios contábeis. Diante da multiplicidade de 
usuários das demonstrações contábeis e das diferentes informações por eles 
necessárias, à tomada de decisão questiona-se: 

As empresas ao preparar suas demonstrações financeiras deveriam 
produzi-las com a máxima do postulado do usuário e do objetivo principal da 
contabilidade.  

Certamente ao prepará-las com a especificidade de informações úteis a 
cada utente, as companhias estariam atendendo ao objetivo precípuo da 
contabilidade. Porém, vale salientar que incorreriam na elevação do custo de 
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produzi-las. Contudo, ao produzir um conjunto de demonstrações gerais para 
atender todos os possíveis usuários, aumentaria sua extensão e complexidade. 

Os autores Alhashim e Arpan também ensinam que as necessidades dos 
usuários dependem da natureza das atividades econômicas e decisões com as 
quais os utentes estão envolvidos justificando assim: “quanto maior o número de 
usuários da informação que existem em um país e maiores as diferenças de 
necessidades desses usuários, mais complexos serão os procedimentos e 
relatórios contábeis” (1992, p.8) 

Contudo é notório o fato de que sendo o usuário diferente nos diversos 
países, principalmente atinente às suas necessidades, características, nível 
educacional e sofisticação, maior ou menor será o nível de exigência dos 
relatórios contábeis e diferenciadas também serão as práticas contábeis para 
atendê-los. 
3 Harmonização, Convergência vs Padronização 

O fato de diferentes países produzirem diferentes normas, princípios e 
práticas contábeis pode ser justificado pelas diferenças no ambiente. A despeito 
da variedade de razões levantadas na literatura para as diferenças nas normas e 
práticas contábeis, segundo Weffort (2005) as principais podem ser enquadradas 
em pelo menos um dos seguintes grupos: 

Figura 2 - Principais razões para as diferenças nas normas e práticas 
contábeis. 

Razões Genéricas Exemplos de Razões Específicas 
Características e necessidades dos 
usuários das demonstrações 
contábeis 

Nível de educação e sofisticação dos 
usuários (especialmente, do gestor 
de negócios e da comunidade 
financeira) 
Tipo de sistema de financiamento 
Características das empresas: 
tamanho, complexidade, 
multinacionalidade, endividamento. 

Características dos preparadores 
das demonstrações contábeis 
(contadores) 

Sistema de educação profissional 
dos contadores 
Status, idade e tamanho da profissão 
contábil 

Modos pelos quais se pode 
organizar a sociedade sob a qual o 
modelo contábil se desenvolve 

Sistema político 
Sistema econômico e nível de 
desenvolvimento 
Sistema jurídico 
Sistema fiscal 

Aspectos culturais Valores culturais 
Religião 
Linguagem 

Outros fatores externos Históricos (principalmente, invasões 
e herança colonial) 
Geográficos 
Laços econômicos e políticos 

Fonte adaptada de: Weffort (2005, p. 42) 
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Contudo os grupos sugeridos na figura 2 de forma alguma devem ser 
engessados, considerados estanques ou até mesmo isolados. As razões podem 
muitas vezes produzir dependência recíproca. 

Este complexo conjunto de diferenças de alguma forma precisa ser 
organizado, possibilitando gerar informações que sejam compreensíveis a 
inúmeros usuários nos diversos países. E, neste sentido, diante das principais 
razões para as diferenças nas normas e práticas contábeis e do pressuposto que a 
contabilidade no mundo não é igual, havendo divergências, a harmonização das 
normas internacionais objetiva reduzir as diferenças nos procedimentos contábeis 
entre os países. 

Segundo Weffort (2005, p. 14) a harmonização “busca a acomodação 
das diferenças locais, reconhecendo que a abordagem one size fits all pode não 
ser a mais adequada”. Com isso nota-se então que a harmonização procura se 
distanciar da total diversidade. A harmonização contábil é aquele processo que 
procura diminuir a variedade de práticas contábeis existentes no registro de 
eventos por parte, principalmente de empresas. (BUENO e LOPES, 2005, p. 14). 

Para Niyama ( 2005, p. 15), a busca de critérios consentâneos é o 
processo de harmonização contábil internacional, visando proporcionar uma 
compreensão dessa linguagem e a sua comparabilidade. 

Considera-se então que harmonização contábil procura acomodar as 
diversidades de contextos com o objetivo de uma linguagem contábil comum 
comparável maximizando a utilidade da informação contábil, sem desrespeitar 
questões econômico-sociais e culturais de cada país. 

E para assegurar a consideração proposta acima, buscou-se 
embasamento em Lemes e Carvalho (2004): “a harmonização das normas 
contábeis num âmbito mundial é um movimento que surge como forma de 
atender à maximização da utilidade da informação contábil para todos os 
usuários, principalmente para os ‘mercados de capitais”. 

Segundo Lemes e Carvalho (2004) como conseqüência direta, a 
harmonização poderá orientar analistas e investidores na alocação de capital, 
ajudar a disciplinar e facilitar o cumprimento das práticas de auditoria. Contudo, 
o caminho ainda é longo. 

A convergência de normas contábeis segundo Weffort (2005, p. 16) 
volta-se para o alcance de um resultado comum (adopt but don’t adapt). Para a 
autora, o termo harmonização e convergência em contabilidade, especificamente 
no que tange a normas internacionais, é que os mesmos podem ser interpretados 
como sinônimos, sendo que a mudança do termo harmonização para 
convergência deve-se a uma estratégia política para obter melhores resultados no 
processo de adoção de padrões globais pelos países. 

Contudo, de acordo com Nobes, (GAAP 2000), a convergência não será 
atingida sem uma cooperação entre governos, comunidade econômica e a 
profissão contábil. A melhoria na prática contábil exigirá o desenvolvimento 
educacional, profissional. Adotar uma nova norma sem orientação e um 
adequado preparo pode ser mais prejudicial do que benéfica. 

Padronização e harmonização diferem essencialmente por sua 
finalidade. A primeira busca “uniformizar” e a segunda, “aproximar”. Consiste 
num movimento na direção da uniformidade. A padronização pretende tornar 
obrigatória adoção de padrões contábeis iguais para todos os países, bem como 
para todas as empresas em cada país. Com isso torna-se inexeqüível. A 
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dificuldade em padronizar as normas internacionais ocorre devido cada país 
possuir seu próprio ambiente cultural, social, político, econômico. E também a 
racionalidade limitada dos usuários e profissionais contábeis. 

Com o objetivo de harmonizar a linguagem contábil ou mesmo de 
reduzir, para as empresas, os custos de convergência, segundo Lemes e Carvalho 
(2004), estudos buscam contribuir com os reflexos de sua adoção e promovem 
comparativos apontando similaridades e diferenças, como por exemplo, em: 
Emenyonu and Gray (1992); Herrmann and Thomas (1995); Harris, (1995); 
Frost and Ramin (1997); Emenyony and Adhikari, (1998). Nobes (2000) ajuda a 
fornecer um status dos relatórios sob uma dimensão de convergência de 
relatórios financeiros de 53 países tendo por base o alinhamento com os padrões 
contábeis internacionais aprovados até dezembro de 2000. Tarca (2004) 
demonstra, (...) que existe considerável suporte para padrões internacionais, 
mostrando que a escolha entre estes e os princípios contábeis norte-americanos 
(os US GAAP) (...) parece ter conseqüência insignificante para a assimetria da 
informação e liquidez do mercado. 

Assim, confirma-se a importância de estudos voltados para 
harmonização contábil internacional. Outro estudo, o qual merece menção, é o de 
McLeay, Neal, Tollington (1999) devido constatar que as diversidades nos 
procedimentos contábeis adotados pelas empresas não significam 
necessariamente existir desarmonia. 
4 Concessão de Serviços Públicos de Rodovias 

Em geral, a concessão de rodovias tem sido feita estabelecendo-se um 
prazo fixo para sua vigência, com a tarifa máxima sendo fixada pelo poder 
concedente. Em que pese à necessidade dos investimentos privados, os impactos 
dos custos das tarifas sobre a circulação de mercadorias e o bem-estar da 
população. 

O Programa Brasileiro de Concessão de Rodovias, conforme dados da 
ABCR Associação Brasileira de Rodovias, incluindo-se os trechos de oferta, que 
correspondem a extensões de rodovias secundárias e não pedagiadas, totalizam 
9.642 Km. Aproximadamente 6,1% da malha rodoviária nacional pavimentada 
sob responsabilidade de 36 concessionárias. Destas, seis federais, vinte e nove 
estaduais e uma municipal. Essas empresas atuam em sete estados: Bahia, 
Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande do 
Sul. 

A partir de 1995 a concessão de rodovias tornou-se um importante 
segmento empresarial no Brasil, movimentando na última década milhões de 
reais em investimentos, custos operacionais, bem como pagamento de tributos.  

As 36 concessionárias que respondem pelos trechos sob concessão no 
Brasil, conforme dados da ABCR já investiram na última década cerca de R$ 
10,5 bilhões na manutenção, melhoria e ampliação do sistema rodoviário 
nacional, o que, além de contribuir para o desenvolvimento do transporte 
rodoviário brasileiro, permitiu ao setor consolidar sua atuação em âmbito 
nacional. Até o final das atuais concessões os investimentos previstos podem 
chegar a R$ 30,7 bilhões. O setor em 2005 gerou cerca de 18.391 empregos 
diretos e indiretos. 

A receita total das concessionárias, no Brasil de 1996 a 2005 
ultrapassou a marca dos R$ 4 bilhões, sendo em 2005, R$ 5,4 bilhões, dos quais 
a arrecadação de pedágio respondeu por 89,4% (R$ 4,8 bilhões), enquanto as 
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receitas financeiras, receitas acessórias e outras somaram R$ 564,6 milhões. A 
considerável evolução da receita verificada no decênio segundo a ABCR 
decorreu, na sua maior parte, da ampliação do programa de concessões, que 
começou em 1996 com sete trechos – mas apenas cinco em operação efetiva – 
para alcançar, em 2001, uma malha operada por 36 concessionárias. 

No Paraná o programa de concessão surgiu em 1994 com a proposta do 
candidato ao governo Sr. Jaime Lerner de criar o ANEL DE INTEGRAÇÃO. 
Somente em 1996 a proposta foi concretizada com o edital de concorrência 
pública internacional n° 003/96, conforme figura 4. 

Figura 3 - Extensão total concedida no estado do Paraná 

Concessionária Trecho 
Principal

Trecho de 
acesso Total

Caminhos do PR 388,80 17,10 405,90
Cataratas 387,10 71,84 458,94
Econorte 311,00 29,77 340,77
Ecovia 136,70 38,40 175,10

RodoNorte 487,50 80,30 567,80
Viapar 476,43 70,10 546,53
Total 2.187,53    307,51 2.495,04   

Fonte: dados adaptados de:www.abcr.org.br - acessado em 29.09.06 
Foram constituídos seis lotes rodoviários, por meio de processo 

licitatório, incluindo-se os trechos de oferta, que correspondem a extensões de 
rodovias secundárias e não pedagiadas. Aproximadamente 2.495 Km da malha 
rodoviária pavimentada sob responsabilidade de 6 concessionárias, os quais 
foram distribuídos ao longo do anel de integração, ficando assim dispostos: 

Figura 4 – Anel de Integração _ Paraná. 

 
Fonte: www.abcr.org.br - acessado em 29.09.06 

5 Descrição da empresa objeto do estudo 
A concessionária, objeto do estudo empírico, foi vencedora da 

concorrência pública para administrar o Lote 003 do Anel de Integração do 
Paraná, com 387 quilômetros da BR 277, que liga Guarapuava a Foz do Iguaçu, 
conforme disposto em contrato de concessão assinado em 14 de novembro de 
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1997, resultante da concorrência pública internacional n° 003/96 DER/PR. O 
prazo de duração da Companhia é indeterminado, mas se estenderá, no mínimo, 
durante a vigência de 24 anos da concessão. 

Constituída desde dezembro de 1997 na forma de sociedade anônima de 
capital fechado, sob a denominação social de Rodovia das Cataratas S/A. Seus 
acionistas são as empresas: Civilia Engenharia Ltda., Roplano S/A. e Momento 
Engenharia de Construção Ltda. 

A Rodovia das Cataratas S/A possui sua sede na cidade de Cascavel - 
PR. Sua atividade principal é prestação de serviços públicos mediante cobrança 
de pedágio e a prestação de serviços inerentes, acessórios e complementares à 
concessão. Incluindo as obras e serviços de recuperação, melhoramento, 
manutenção, conservação, operação, expansão da capacidade de operação e 
exploração da rodovia principal.  

Serviços de recuperação, conservação e manutenção de trechos 
rodoviários de acesso do lote 003, bem como o desenvolvimento e aplicação de 
sistemas de sinalização, informação, comunicação, segurança, serviços de 
pesagem, atendimento mecânico, resgate e atendimento médico de primeiros 
socorros também estão sob responsabilidade da Rodovia das Cataratas S/A.. 

A gestão da Rodovia das Cataratas se fundamenta em dois níveis: 
a) Nível Empresarial – Representado pelo Conselho de Administração, 

é o nível responsável pelas decisões vinculadas ao capital, à obtenção de recursos 
e às estratégias maiores de investimentos relacionadas ao negócio; 

b) Nível Profissional – Representado pelo Presidente, Diretoria, quadro 
estratégico e colaboradores. Responsabiliza-se pela implementação e 
operacionalização dos planos de ação aprovados no nível institucional e pela 
gestão empresarial, na linha de garantir a consecução dos resultados desejados. 

A seguinte estrutura de administração e serviços abrange os 387 km 
administrados pela Rodovia das Cataratas S.A.: 

1 (um) escritório central situado em Cascavel – sede da empresa; 1 (um) 
Centro de Controle Operacional (CCO) - é o ponto de convergência e 
gerenciamento de informações sobre ocorrências, condições de trafégo, 
transações efetuadas pelas praças de pedágio e estrutura física, nos 387,1 Km da 
área de abrangência; 6 (seis) SAUs - Serviço de Atendimento ao Usuário - presta 
atendimento adequado aos usuários da concessionária, zelando pela integridade 
do patrimônio da rodovia, servindo como interface entre os usuários e a empresa; 
5 (cinco) Praças de Pedágio – responsável pela arrecadação do pedágio; 3 (três) 
PSIU´s - Posto de Serviço e Informação ao Usuário (anexos às praças de Candói, 
Céu Azul e São Miguel do Iguaçu) – local para utilização do usuário: Descanso; 
Água potável; Banheiro (adaptado para deficientes físicos); 1 (um) Posto de 
Pesagem Fixo - Santa Terezinha de Itaipu e 1 (um) Posto de Pesagem Móvel – 
Cascavel - controlam os pesos permitidos das cargas, impedindo que veículos 
com excesso de carga trafeguem pela estrada; 1 (um) Rode + (anexo ao Posto 
Rosário 3 - Km 583 da BR 277) - voltado à promoção da saúde e do bem-estar 
dos caminhoneiros que trafegam pela BR 277, trecho entre Guarapuava e Foz do 
Iguaçu, realiza exames médicos gratuitos. 

Cada Gerência regional administra um segmento da rodovia que 
compõe o lote 03, compreendendo a Regional I o trecho de Foz do Iguaçu a 
Cascavel e a Regional II o trecho de Cascavel a Guarapuava. 
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6 Descrição e Análise dos Dados 
No processo de realização da coleta dos dados, foram solicitados os 

relatórios contábeis dos períodos de 2005 e 2004 à companhia. Assim que os 
relatórios foram recebidos, as demonstrações Contábeis foram digitadas em 
planilha eletrônica excel, para, em seguida, iniciar-se a análise e interpretação 
dos dados da pesquisa. 

As entrevistas realizadas com o contador da empresa tiveram como 
objetivo sanarem dúvidas referentes às práticas contábeis internacionais. Assim 
constatou-se que a preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
Normas Internacionais de Contabilidade requer que se baseie em estimativas 
para o registro de certas transações, as quais afetam os ativos e passivos, receitas 
e despesas, bem como a divulgação de informações nas demonstrações 
financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua 
efetiva realização em períodos subseqüentes, podem diferir dessas estimativas 
produzindo os ajustes, adaptações e divergências entre as normas. 

As informações financeiras, com enfoque no lucro e patrimônio líquido 
da concessionária, produzidas nos anos de 2005 e 2004, sob as normas nacionais 
de contabilidade (BR GAAP) vs normas internacionais (IAS/IFRS/IASB), foram 
sintetizadas, formatadas, e evidenciadas no Quadro 1 e serão analisadas as 
transações de maior relevância em termos monetários. 
 

2005 2004 2005 2004
Brasil GAAP 9.551 9.704 78.635 82.841
IAS/IFRS/IASB 14.185 12.583 75.812 75.239

Norma                    

Resultado em R$ 
Mil

Patrimonio Líquido 
em R$ Mil

Item

 
 
Quadro 1 - Informações Financeiras – Resultado e Patrimônio Líquido 

Fonte: Dados da pesquisa 
Os itens comparados no Quadro 1 referem-se às transações ocorridas no 

ano de 2005 e 2004 na companhia analisada e em função das divergências entre 
as NBCs - os Brasil GAAP – e as NICs - os IAS/IFRS/IASB – gerou 
discrepância no Resultado do Exercício e no Patrimônio Líquido. Primeiramente 
foi analisado o resultado do exercício e em seguida o patrimônio líquido da 
companhia. 

Abaixo o gráfico 1 apresenta os dados referente ao lucro líquido pelas 
NBC e NIC. 
 

9.551

14.185

0

5.000

10.000

15.000

Brasil GAAP IAS/IFRS/IASB

Resultado em Reais Mil

 

67,33%
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Gráfico 1 – Comparativo do Resultado NCB vs NIC2

Fonte: Dados da pesquisa 
Conforme Gráfico 1, a divergência de tratamento contábil no lucro 

líquido, entre a NBC correspondeu no ano de 2005 a 32,67% menor do que o 
resultado apurado com base na Norma Internacional. 

A pesquisa constatou que a empresa Rodovia das Cataratas S/A., 
quando orientada pelas normas nacionais de contabilidade quanto ao resultado 
do exercício, remete ao conservadorismo, apresentando nos anos de 2005 e 2004, 
menor lucro. 

No Quadro 2 se detalhou as adaptações ao lucro líquido de 2005 nas 
Normas Brasileiras de Contabilidade ajustado às transações pelas Normas 
Internacionais. 

Lucro líquido do exercício - 2005 (em milhares de 
reais) 

R $ 

Valor conforme LS BR GAAP (Legislação Societária 
Brasil GAAP)  

9.551 

Imposto de Renda e Contribuição Social   (2.463) 
Juros sob a remuneração do Capital Próprio  (3.965) 
Despesas Financeiras  10.689 
Custo dos serviços prestados  362 
Despesas administrativas  12 
Lucro conforme IAS/IFRS/IASB  14.185 

Quadro 2 - Resultado ajustado pelas NIC – IAS/IFRS/IASB 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Ao comparar o resultado da empresa pela NIC vs NBC no lucro líquido, 
as principais divergências constatadas nas demonstrações financeiras referem-se 
a: (a) realização de tributos diferidos. Também, conforme Quadro 2 há 
divergência referente à: (b) Juros sobre o Capital Próprio, (c) Despesas 
Financeiras, (d) Custos dos serviços prestados e Despesas Administrativas. A 
seguir, as diferenças serão analisadas.  
a) Realização de tributos diferidos: Em 31 de dezembro de 2005, a 
concessionária constituiu as provisões para imposto de renda e contribuição 
social correntes, e foram registrados impostos de renda e contribuição social 
diferido ativo e passivo, sobre prejuízos fiscais e diferenças temporárias, 
conforme demonstrado no Quadro 3 abaixo. 

 31.12.05 
Em milhares de reais R$ Imposto de renda Contribuição social 

Lucro antes dos impostos sobre renda 19.326 19.326 

Diferenças permanentes:   
Despesas indedutíveis 128 128 
Juros s/ cap. Próprio (3.965) (3.965) 
Outros (409) (256) 
Base de cálculo 15.080 15.233 
Alíquotas 25% 9% 

                                                 
2Também Representamos Normas Internacionais de Contabilidade pela sigla 
NIC. 
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Total  3.770 1.371 

Quadro 3 -  Imposto de Renda/Contribuição Social s/ o Lucro Líquido Diferidos 
Fonte: Dados da pesquisa. 

A principal divergência monetária na apuração do IRPJ e CSSL 
diferidos, entre as NIC e LS-BR GAAP se referiram aos Juros s/ Capital Próprio 
no valor de R$ 3.965. Agregando ao cálculo dos impostos uma diferença de R$ 
(2.463) sendo: 

IRPJ E CSLL diferidos pela NIC 
IRPJ E CSLL diferidos pela LS-BR GAAP  
Diferença                                                                 

R$ 5.141 
R$ 2.678 

R$ (2.463) 
b) Juros sobre o Capital Próprio: na LS-BR GAAP Os juros sobre o 
capital próprio foram calculados nos termos e limites estabelecidos pelo Artigo 9º 
da Lei No. 9.249/95 e disposições subseqüentes, os quais permitem que os valores 
desses juros sejam considerados dedutíveis dos lucros em cada período para fins 
de determinação dos valores de imposto de renda e contribuição social sobre os 
lucros. Já a Norma Internacional de Contabilidade não reconhece os juros sobre 
capital próprio. 
c) Despesas Financeiras: as diferenças na parte normativa, quando 
comparados os IAS e os BR GAAP, para as transações financeiras na empresa 
referem-se aos juros sobre o capital próprio e aos juros sobre empréstimos não 
provisionados na contabilidade internacional. A divergência monta em R$ 10.689 
sendo:  Juros sobre empréstimo R$ 6.723 e Juros sobre remuneração do capital 
próprio R$ 3.965 em milhares de reais. 
d) Custos dos serviços prestados e Despesas Administrativas: Todos os 
gastos relacionados à manutenção e conservação da rodovia, assim como todos 
os gastos relacionados à manutenção, conservação e operação das praças de 
pedágio são alocados ao resultado quando incorridos e classificados 
contabilmente como custo dos serviços prestados pelo regime de competência. 
Pelas normas internacionais de contabilidade a empresa procedeu rateio dos itens 
que representam os gastos classificáveis como custo, baseado em levantamentos 
contábeis e confrontados com o orçamento previamente elaborado pela 
Companhia.  
Já em relação às despesas administrativas os ajustes apresentados englobam 
estornos da depreciação dos ativos relacionados às operações. De acordo com a 
IAS 16, 22 e 38 a depreciação deve ser alocada em cada período contábil, 
durante a vida útil dos ativos, nenhum método específico de depreciação é 
recomendado ao contrário do Brasil, que recomenda o linear.  
A empresa pelas NIC usou para a depreciação o método de margem bruta de 
rentabilidade, o qual pondera os volumes de despesa em cada exercício, durante 
o prazo de concessão, em função da receita total a ser obtida no mesmo período. 
Para esta estimativa, foi considerado o montante total dos investimentos a serem 
realizados durante todo o período da concessão. Este critério foi fundamentado 
por estudos feitos por uma empresa de engenharia de tráfego, que estimou o 
fluxo de veículos que transitarão pela rodovia, durante o prazo de concessão o 
qual determinou a previsão de receita. 

Quanto ao Patrimônio Líquido, conforme Gráfico 2, a divergência de 
tratamento contábil, entre a NIC correspondeu no ano de 2005 a somente 3,59% 
menor do que o resultado apurado com base na Norma Brasileira de 
Contabilidade. 
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Gráfico 2  – Comparativo do Patrimônio Liquido NCB vs NIC3

Fonte: Dados da pesquisa 
Os ajustes para as IAS/IFRS/IASB quanto ao patrimônio líquido da 

empresa Rodovia das Cataratas S/A. em 2005 foram identificados no quadro 9 
abaixo: 

Patrimonio líquido do exercício - 2005 (em milhares de 
reais) R $

 Valor conforme LS BR GAAP (Legislação Societária 
Brasil GAAP)      78.635 

 Ajustes entre IAS vs BR GAAP dos períodos 
anteriores      (7.602)

 Imposto de Renda e Contribuição Social  (2.463)
(3.965) Juros sob a remuneração do Capital Próprio 

 Despesas Financeiras      10.689 
 Custo dos serviços prestados           362 
 Despesas administrativas             12 

  Reserva de reavaliação 145

 Patrimonio líquido IAS/IFRS/IASB      75.813  
Quadro 4 - Patrimônio Líquido ajustado pelas NIC – IAS/IFRS/IASB 

Fonte: Dados da pesquisa. 
No patrimônio líquido a divergência ficou a cargo da reserva de 

reavaliação. Conforme norma internacional IASB ((IAS 16, IAS 20, IAS 23, IAS 
36, IAS 40, SIC 2) a reavaliação de ativo fixo é permitida, como tratamento 
alternativo. A concessionária Rodovia das Cataratas S/A contratou empresa 
especializada, a qual atendeu os procedimentos brasileiros de contabilidade para 
efetuar a reavaliação.  

O laudo datado de 28 de setembro de 2004 foi aprovado pela 
Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 29 de outubro de 2004. Sobre o 
valor registrado do patrimônio líquido como reserva de reavaliação (mais-valia), 
a Companhia destacou como exigível a longo prazo os respectivos valores do 
imposto de renda e contribuição social mediante a utilização de uma taxa de 
34%.  

Com isso o imobilizado da companhia foi registrado pelo custo de 
aquisição ou construção acrescido de reavaliação, deduzido da depreciação 

                                                 
3Também Representamos Normas Internacionais de Contabilidade pela sigla 
NIC. 
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acumulada, a qual é calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada 
dos bens. 

As despesas de juros com empréstimos e financiamentos estão sendo 
capitalizadas, à conta de Ativo Imobilizado, conforme facultado pela Norma 
Internacional de Contabilidade (NIC) 23. Tal capitalização foi determinada 
considerando estudos relativos a montantes, taxas e prazos de contratação dos 
empréstimos destinados às obras programadas. Os valores capitalizados estão 
sendo depreciados pelo critério de margem. 
7 Considerações Finais 

Quanto ao objetivo de identificar os itens divergentes entre as práticas 
contábeis adotadas pela empresa brasileira estudada no ano de 2005 e as normas 
internacionais IAS/IFRS/IASB, o mesmo foi atendido e na seqüência, relatar-se-
á as principais divergências constatadas.  

No lucro líquido as principais divergências constatadas nas 
demonstrações financeiras referem-se a: (a) realização de tributos diferidos. (b) 
Juros sobre o Capital Próprio, (c) Despesas Financeiras, (d) Custos dos serviços 
prestados e Despesas Administrativas.   

Quanto ao patrimônio líquido a divergência ficou a cargo da reserva de 
reavaliação. Por meio da divergência no Patrimônio Líquido, ocasionada pela 
reserva de reavaliação, analisou-se também o imobilizado da companhia, o qual 
apresentou divergência no tocante à: despesas de juros com empréstimos e 
financiamentos estão sendo capitalizadas; a conta de Ativo Imobilizado, 
conforme facultado pela Norma Internacional de Contabilidade (NIC) 23, os 
valores capitalizados estão sendo depreciados pelo critério de margem. 

Quanto ao problema de pesquisa: Quais as divergências no resultado 
contábil e no patrimônio líquido da empresa de concessão de serviços públicos 
de rodovias apurado de acordo com os padrões contábeis internacionais 
aprovados até dezembro de 2005 em confrontação aos publicados pelas normas 
nacionais brasileiras? A análise limitou-se às transações realizadas pela empresa 
no ano de 2005, as quais apresentaram divergências monetárias em milhares de 
reais em seu resultado referente à: Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos no valor de R$ (2.463); Juros sob a remuneração do Capital Próprio – 
R$ (3.965); Despesas Financeiras R$ 10.689; Custo dos serviços prestados R$  
362; Despesas administrativas R$ 12. 

Com isso considera-se que a diferença dos resultados no período 
analisado totalizou em milhares de reais R$ 4.634. O lucro por meio da LS BR 
GAAP (Legislação Societária Brasil GAAP) foi de R$ 9551. Já conforme 
IAS/IFRS/IASB foi de R$ 14.186, ou seja, o lucro líquido pela NBC 
correspondeu no ano de 2005 a 32,67% menor do que o resultado apurado com 
base na Norma Internacional. 

A pesquisa constatou que a empresa Rodovia das Cataratas S/A., 
quando orientada pelas normas nacionais de contabilidade quanto ao resultado 
do exercício prima o conservadorismo, pois apresentou nos anos de 2005 e 2004 
menor lucro quando comparada com a norma internacional. 

Assim foi constatado que a hipótese – H1 - no caso da concessionária 
de rodovias Rodovia das Cataratas S/A no período analisado não é nula, devido à 
companhia objeto da pesquisa apresentar um lucro inferior em 32,67% quando 
elaborado pelas normas brasileiras. 
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Para o patrimônio líquido PL as divergências monetárias ficaram 
atreladas à rubrica da reserva de reavaliação, sendo considerada irrelevante, no 
valor de R$ 145 em milhares de reais. 

Desse modo a linguagem contábil não é uniforme quando comparada 
em termos internacionais, pois em cada país as demonstrações contábeis são 
elaboradas de acordo com critérios próprios. Ao reconhecer e mensurar as 
transações administrativas o resultado da empresa acaba sendo definido pela 
norma contábil de cada país. 

Importante se faz mencionar que as considerações estão atreladas à 
análise de uma única empresa e somente ao período de 2004 e 2005, sendo 
necessárias mais pesquisas sobre o assunto. 
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